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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho busca contribuir para os estudos existentes sobre a 

relação entre movimentos sociais e o neoliberalismo. Cada vez mais, o pensamento 

neoliberal tem impactado de diferentes formas na construção e aplicação de políticas 

públicas de saúde mental, refletindo na reestruturação de direitos civis e 

constitucionais (SOARES, 2000; SILVA; RUIZ, 2020). Uma das modificações mais 

visíveis refere-se à reformulação do tamanho do Estado que se encontra cada vez 

menor, cedendo espaço para que o mercado regule os campos da saúde pública 

(MENEZES; MORETTI; REIS, 2019). Desse modo, as políticas de saúde foram 

modificadas, afetando os serviços de saúde público brasileiro e consequentemente os 

usuários. O contexto neoliberal mistura a racionalidade pública à lógica privatista, 

criando uma inserção desse pensamento na saúde pública desde o estabelecimento 

à aplicação (PEREIRA, 2019). Sabendo disso, os movimentos sociais se mostram 

relevantes para construção de uma frente de oposição as novas mudanças que estão 

ocorrendo no setor da saúde pública.  

O movimento social escolhido para representação dessa relação foi o MNLA. 

Esse movimento pode ser descrito como um movimento de amplitude nacional, 

formado por usuários, familiares e trabalhadores, cujo o objetivo é ampliar a 

representação das pessoas com algum transtorno mental, dando protagonismo para 

essa população. Não somente, atua como um movimento que busca reavaliar as 

formas de tratamento em saúde mental. O MNLA relembra a necessidade de que todo 

cidadão tem direito fundamental à liberdade, a vida em sociedade e ao tratamento de 

saúde.  

 Nesse sentido, o foco da pesquisa reside no estudo da relação existente entre 

movimentos sociais e o modelo neoliberal. A pergunta de pesquisa é: “De que maneira 

as o Movimento Nacional de Luta Antimanicomial (MNLA) contribui para a 

manutenção da conquista dos direitos das pessoas com transtorno mental frente às 

reformulações da saúde pública pelo modelo neoliberal?”. Para tanto, utilizou-se de 

uma pesquisa bibliográfica, de caráter descritivo-exploratório com entrevistas e 

conferências em fontes bibliográficas secundárias, tais como livros especializados, 

artigos e documentários. As entrevistas foram realizadas através de aplicativos de 

comunicação com aplicação de questionário, buscando entender melhor a 
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subjetividade presente na relação entre profissionais, usuários e o contexto neoliberal. 

Para ampliação de possibilidades analíticas optou-se por uma perspectiva qualitativa. 

Visto isso, o objetivo geral da pesquisa é compreender de quais maneiras o 

MNLA atua enquanto frente de oposição aos impactos de reestruturação de políticas 

públicas de saúde/saúde mental geradas pelo modelo neoliberal. Para tanto, buscou-

se explicar os efeitos do neoliberalismo nas políticas de saúde mental; descrever a 

conformação da política de saúde mental no Brasil no século XX – XXI; e demonstrar 

as formas de atuação do MNLA como redutores dos efeitos do neoliberalismo sobre 

as políticas de saúde com ênfase na saúde mental.  

O trabalho divide-se em três eixos principais. O primeiro deles refere-se à 

compreensão histórica da reforma psiquiátrica brasileira. Já o segundo trata da 

relação entre movimentos sociais e políticas públicas, demonstrando de que maneira 

movimentos sociais podem agir enquanto atores políticos impactando na construção 

e revisão de políticas públicas. Para além disso, o terceiro capítulo demonstra os 

impactos do neoliberalismo na construção e condução da saúde pública, 

demonstrando de que maneira o MNLA atua como frente de oposição aos impactos 

neoliberais na saúde.   

  



7 
 

 

 

2 METODOLOGIA  

 

Visando um alcance mais fiel aos objetivos propostos para a pesquisa, 

observou-se que ela se classifica como uma pesquisa descritiva-exploratória. Sua 

construção, visa descrever os componentes do fenômeno analisado, conhecendo o 

problema com maior profundidade, tornando-o explicito, demonstrando como seus 

elementos se articulam, além de delinear o modo de construção de determinado 

fenômeno, possibilitando uma análise detalhada das relações entre as variáveis 

estudadas (RAUPP; BEUREN, 2003). Não somente, como forma de reforço à 

pesquisa, utilizou-se da técnica de pesquisa bibliográfica, uma vez que uma vez que 

foram utilizados materiais já elaborados: livros, artigos científicos e documentos 

eletrônicos, como recursos de ampliação de conhecimentos acerca da atuação do 

MNLA.  Outro recurso utilizado para ampliação do conhecimento sobre o tema, foi a 

avaliação das transmissões ao vivo, reuniões, conferências, notas públicas, além das 

postagens nos meios de mídias digitais (Facebook e Instagram).  

A utilização de pesquisa bibliográfica possibilita a ampliação da visão sobre 

determinado fato, fundamentando teoricamente o objeto de estudo, contribuindo para 

análise dos dados, centralizando e gerando sentido para a pesquisa (LIMA; MIOTO, 

2007; TRAINA; TRAINA Jr, 2009). A utilização do recurso bibliográfico foi importante 

para testagem da hipótese de que “a articulação política e social do MNLA tem 

influenciado na manutenção e conquista de direitos das pessoas com transtornos 

mentais frente a reformulação de políticas públicas de saúde implementadas pelo 

governo federal”.   

A pesquisa pode ser definida como um estudo de caso, visto que tende a ter 

suas diretrizes reclusas ao contexto do MNLA, esse modelo de avaliação 

metodológico proporciona uma visualização de determinado fenômeno 

contemporâneo dentro de um recorte da realidade (YIN, 2005). Desse modo, o estudo 

de caso auxilia na produção de conhecimento gerando explicações generalizáveis 

para a área estudada. Os estudos de caso conseguem delinear de maneira mais 

coerente as causas dos fenômenos estudados, ampliando, assim, a compreensão das 

relações geradas pelas amplas variáveis (EV; GOMES, 2014). 

 O estudo de caso em questão centra-se na análise dos processos e 

repertórios vivenciados pelo Movimento Nacional de Luta Antimanicomial como frente 
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de oposição aos efeitos gerados na saúde pública em razão da ascensão do 

pensamento neoliberal no Brasil. A coleta de dados foi realizada através de uma 

perspectiva qualitativa, uma vez que se buscou de maneira direta a coleta de dados, 

e a interpretação dos fenômenos gerando atribuição de sentidos. Uma das formas de 

coletas de dados, liga-se a aplicação de questionários1 previamente elaborados 

compostos por onze perguntas subjetivas que versam desde a construção e 

articulação dos movimentos; as influências das diretrizes neoliberais para o modelo 

atual de saúde; a forma de articulação política do movimento com os três poderes, até 

a experiência dos usuários na utilização de serviços CAPS. Em razão da pandemia 

do Covid-19 as entrevistas2 foram previamente realizadas através de aplicativos de 

comunicação virtual (Zoom, WhatsApp, Google Meet, Gmail). O grupo de 

entrevistados possuía ligação com o movimento antimanicomial, sendo composto por: 

três assistentes sociais, três psicólogos, uma enfermeira, dois usuários, um sociólogo, 

dois representantes do movimento, somando um número de doze entrevistados.   

Para além disso, o período definido como objeto de análise do estudo 

centralizou-se primeiramente em um marco temporal de quatro anos, analisando o 

período de 2016–2020. O recorte temporal escolhido se refere aos mandatos de 

Michel Temer (2016–2019) e Jair Bolsonaro (2019 – ), governos onde se visualiza 

uma agudização da influência neoliberal no modelo de saúde pública. Para além 

disso, como forma de complementação a pesquisa, foi realizado uma análise das 

principais ações históricas protagonizadas pelo movimento, destacando o marco 

temporal de 1989–2001 como os de maior atuação. 

O curso metodológico norteou-se por três etapas principais: avaliação prévia 

do material bibliográfico e avaliação das entrevistas; análise do material através de 

leitura exploratória, reflexiva e interpretativa; elaboração de uma síntese integradora, 

apresentando os resultados obtidos.   

  

                                                
1  É  importante ressaltar que nem todos os indivíduos que colaboraram com a realização das 
entrevistas permitiram a gravação dos áudios de suas falas, restringindo a reprodução direta da 
narrativa de alguns desses entrevistados.  
2 No que se refere a aplicação do questionário previamente elaborado é necessária a ressalva de que 
esse foi complementado com perguntas subjetivas, geradas durante o curso da entrevista a partir da 
fala dos próprios entrevistados. O intuito da ampliação no volume de questões vincula-se a busca por 
um aprofundamento teórico conceitual. 
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3 COMPREENDENDO A REFORMA PSIQUIÁTRICA NO BRASIL 

  

A história da reforma psiquiátrica brasileira vincula-se a um longo período de 

modificações estruturais sendo influenciada pelas ações realizadas por países 

europeus. Como demonstrado por Amancio e Elia (2017), é no final do século XVIII 

que temos a fundação dos hospitalis, espaços destinados a internação de pessoas 

pobres e ao controle social dos ditos loucos. Esses espaços se diferenciavam da ideia 

atual de hospitais, pois dispunham de um caráter de internação, que visava a 

segregação e o controle social, se distanciando do pressuposto medicinal. O 

cientificismo do século XIX amplia a razão de exclusão social, expandindo a 

quantidade de hospitais psiquiátricos, legitimando práticas manicomiais. Filho e 

Lemos (2012) indicam que a partir do momento em que a loucura passa a ser 

considerada um objeto de estudo da psiquiatria, criam-se bases para diversas formas 

de intervenção que feriam com os direitos humanitários dos pacientes, uma vez que 

práticas como internação forçada, aprisionamento, tratamentos de choque, além de 

outras ações que violavam o corpo e a mente do indivíduo eram validadas, pois, 

buscavam um processo de correção e reeducação baseados em princípios da ciência 

da época. Com isso, as reformas psiquiátricas emergem como processos de 

respostas as práticas manicomiais, tendo por objetivo analisar por um novo prisma 

formas de cuidar das pessoas com alguma patologia mental, rompendo com a lógica 

asilar-manicomial, buscando novas maneiras de conduzir os tratamentos em saúde 

mental, reestruturando o modo como a própria sociedade enxerga e interage com o 

louco.  

O objetivo deste capítulo é delinear, através de pesquisas em diversas fontes 

bibliográficas, os principais eventos históricos que fizeram parte do curso da reforma 

psiquiátrica brasileira, debruçando-se também sobre o processo de tramitação da Lei 

nº 10.216/20013.  

  

                                                
3 A Lei nº 10.216, de 2001, popularmente conhecida como Lei Paulo Delgado, versa sobre a 
reformulação do modelo de tratamento em saúde mental, ampliando a garantia de direitos de pacientes 
portadores de transtornos mentais. Não somente, busca reduzir o número de internações compulsórias 
através da utilização de tratamentos menos invasivos que gerem protagonismo ao usuário do serviço, 
reinserindo-o socialmente (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2012). 
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3.1 Do Brasil imperial ao contexto de ditadura militar (1852–1964) 

 

O século XIX, como já foi citado acima, foi condicionado por diversos ideais 

cientificistas, esses o quais instigaram uma reavaliação da condição do indivíduo com 

patologia mental por parte da comunidade médica. Como demonstrado por Devera e 

Costa-Rosa (2007), a manifestação popular criada pela comunidade de medicina, 

expos à população os abusos de insalubridades vivenciados pelas pessoas com 

transtornos mentais nas Santas Casas de Misericórdia.  No período da Era Moderna, 

as Santas Casas, eram responsáveis por cuidar dos pobres, exercendo um princípio 

de caridade, baseado nas 14 obras de misericórdia4. Contudo, a forma como tratavam 

seus internos eram muito distintas entre si, fazendo por muitas vezes com que essa 

população fosse maltratada, sequestrada e até mesmo morta (FRANCO, 2014). Em 

razão disso, no ano de 1841, D. Pedro II sanciona um decreto de criação do primeiro 

hospício brasileiro, inaugurado somente em 1852. 

Durante o século XIX o Brasil passa por um processo de urbanização das 

cidades, nesse cenário a loucura era entendida como um empecilho a ordem social 

vigente, o que ampliava a internação compulsiva de doentes, de indivíduos em 

situação de rua e pessoas com transtornos psíquicos (SILVA; BARROS; OLIVEIRA, 

2002; GAUDENZI; ORTEGA, 2012). Esses processos foram validados e fortificados 

através da ascensão do capitalismo durante o final do século XVIII, período que 

estimula a apropriação da loucura pela medicina, aumentando o número de 

medicalização, passando a intervir diretamente de forma social e política na vida da 

população. A expansão da medicalização culpabiliza o indivíduo pela sua própria 

doença, retirando a responsabilidade de tratamento dos serviços médicos. Desse 

modo, a medicina passa a exercer um controle social, organizando a sociedade 

através de preceitos médicos gerando uma higienização pública (SILVA; BARROS; 

OLIVEIRA, 2002; GAUDENZI; ORTEGA, 2012). 

É importante citar que o Brasil imperial determina o momento de formação do 

Estado Nacional, sendo fundamentado através de uma perspectiva europeia, o que 

                                                
4 As obras de misericórdia são princípios dogmáticos fundamentados pela Igreja Católica, buscando 
instruir seus discípulos perante os princípios da vivência cristã. As obras de misericórdia são 
tradicionalmente divididas em dois grandes grupos (corporais e espirituais) com sete fundamentos 
cada. O primeiro deles, referente às obras corporais, trata das necessidades materiais, ao passo que 
o segundo se liga aos princípios espirituais (KOLOSKI, 2021). 
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implica na construção de uma monarquia constitucional, com uma Constituição  

(Constituição de 1824), que estabelece a criação de uma divisão tripartite dos poderes 

políticos. A fundamentação dessa Constituição amplia os direitos civis e políticos dos 

brasileiros, transformando súditos em cidadãos, isso muito em razão da criação do 

Estado moderno (RIBEIRO, 2005).  Entretanto, os direitos civis dessa época eram 

acometidos de três grandes obstáculos, sendo o primeiro deles a escravidão que 

desumanizava e a reduzia a condição humana, a ampla propriedade rural e a 

estruturação de um Estado que voltava sua atenção para o poder privado, através de 

uma perspectiva coronelista.  

Referente aos processos de assistência em saúde mental, de 1852-1889  não 

é possível visualizar modificações significativas na legislação. Contudo, a partir de 

1890, têm-se a aprovação do decreto N° 508 que regulamenta a Assistência médico 

legal de Alienados. Posteriormente, três grandes modificações são vistas nessa 

legislação. Em 1893 através do decreto de N° 1559/1853, que reordena o serviço de 

saúde mental; 1897 com o decreto N° 2467/1897, que gera um novo regulamento para 

assistência de alienados; e em 1899 através de outra reestruturação de assistência 

por intermédio do decreto N° 3244/1899 (SILVA; HOLANDA, 2014). 

O final do século XIX amplia o debate teórico gerado na psiquiatria. Esse 

período é cercado por uma polarização em duas grandes vertentes. A primeira delas, 

compreendia a doença mental por uma lógica biomédica, ao passo que a segunda 

dispunha de uma visão psicodinâmica. A lógica biomédica passa a ser hegemônica 

na sociedade, impactando o controle político cultural estimulado através do processo 

de revolução industrial (SILVA; HOLANDA, 2014). Tal feito, reflete na ampliação do 

pensamento higienista e biomédico, cedendo espaço para legislações como os 

decretos de N° 5148/1927 e 17805/1927, que priorizavam a utilização de isolamento 

e tortura como forma de tratamento.   

Influenciado pelos processos de revolução americana e francesa do século 

XVIII, que estimulavam noções de direitos humanos, o início do século XX é cercado 

por amplos avanços referentes ao reconhecimento de direitos, o que refletiu na 

criação de respostas aos processos vivenciados durante a Segunda Guerra Mundial. 

O pós guerra, busca a alteração dos efeitos de desumanidade e barbárie antes 

fundamentados pelo próprio Estado, através da reformulação da posição social dos 

indivíduos, gerando uma internacionalização dos direitos humanos (BELETATO; 
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FRUCTUOZO, 2016; LAFER, 1995). Nesse sentido, os direitos passam a ser 

conduzidos por uma lógica internacional, não sendo mais condicionados 

exclusivamente por um Estado. O estimulo gerado durante esse cenário é responsável 

pela criação da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Comissão de Direitos 

Humanos (CDH). A partir disso, em 1948 cria-se a Declaração Universal de Direitos, 

documento responsável pela ampliação dos direitos civis, políticos, econômicos e 

sociais . A atuação da ONU redefine a lógica de direitos no plano internacional, 

fazendo com que a CDH instituísse de forma gradativa um modelo de controle de 

violações de direitos humanos num espectro global5 (BELETATO; FRUCTUOZO, 

2016; LAFER, 1995; ALVES, 1994).  

Posteriormente, mais especificamente na década de 1950, o cenário que 

retratava o contexto da loucura era o da superlotação das colônias e hospícios. 

Goulart (2006), cita que a legislação vigente na época, não cedia aos loucos direitos 

civis, tornando-os passiveis de sequestro, cárcere e tortura sem motivos factíveis. 

Para além disso, indivíduos não-brancos, homossexuais, moradores de rua, órfãos, 

passaram a ser classificados como portadores de patologias, fazendo da internação 

uma limpeza social. Visto isso, a população encarcerada era submetida a condições 

de insalubridade e tortura mesmo não portando nenhuma doença mental. 

 

Os hospícios, hospitais e colônias, no final da década de 50, tinham como 
características a “superlotação, deficiência de pessoal, maus-tratos, 
condições de hotelaria tão más ou piores 
quanto as dos piores presídios. [...] O panorama geral da assistência 
psiquiátrica era sombrio; o poder público muito pouco ou quase nada fazia, e 
o movimento internacional de desinstitucionalização do pós-guerra não 
repercutiu no país de maneira significativa (DEVERA; COSTA-ROSA, 2007, 
p.63).  

 

Subsequentemente, já nos anos 1960, estimulados pela efervescência de 

movimentos de contracultura, presencia-se uma expansão de discursos críticos 

perante o tratamento da loucura no Brasil. É nesse contexto que a ideia de 

desinstitucionalização importada do modelo europeu passa a tomar forma, 

                                                
5  Importante ressaltar que  a reestruturação da condução dos direitos humanos através de entidades 
como a Organização das Nações Unidas, implica em uma diminuição dos abusos gerados a partir da 
ampliação da medicalização e dos tratamentos carcerários e manicomiais por todo o globo, 
representando um avanço para a política de saúde mental, criando um novo olhar para a diferença. 
Contudo, tal feito, não extingue essas práticas apenas as ameniza. No  contexto brasileiro a relação da 
loucura com os direitos humanos passa a ser avaliada de forma mais humanitária somente em 1960 
através de uma importação da forma de tratamento europeu e da expansão de movimentos de 
contracultura.   
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remoldando os aspectos asilares e valores presentes (GOULART, 2006). Entretanto, 

é nesse mesmo período que se aprova uma nova reforma psiquiátrica, a partir do 

Decreto nº 49.974 de 21 de janeiro de 1961; processo que amplia o nível de 

medicalização de pacientes, criando um certo retrocesso (LIMA, 2010). 

Posteriormente, em 1964 tem-se a implementação da ditadura militar, que modificou 

diversas estruturas referentes ao tratamento da saúde mental. A ditadura estimulou a 

privatização de hospitais, ampliou o número de convênios de serviços de saúde, 

cedendo espaço para que hospitais particulares vinculados ao poder público 

ampliassem seus ganhos, tornando a loucura uma mercadoria de alto valor (DEVERA; 

COSTA-ROSA, 2017).  Apesar disso, ainda na década de 1960, ocorre a I Conferência 

de Saúde Mental das Américas, considerado o primeiro evento oficial que se propõe 

a debater a participação comunitária no tratamento de saúde mental.  

 

3.2 Da reforma psiquiátrica à formulação da Lei nº 10.216/2001 (1970–

2001) 

 

Como demonstrado por Amarante e Nunes (2018) e reforçado por Costa e 

Mendes (2020), é no ano de 1970 quando ocorre uma tentativa da restauração 

democrática, trazendo consigo o início da reforma psiquiátrica. Esse período é 

cercado de diversas instabilidades políticas e econômicas advindas e potencializadas 

pelo período ditatorial. Entretanto, é nesse momento histórico em que se presencia 

uma ascensão de diversos movimento sociais que buscavam a reformulação do 

modelo de saúde, criando um cenário crítico as estruturas asilares-manicomiais 

(DEVERA; COSTA-ROSA, 2017).   

Nessa trajetória, os movimentos sociais inserem-se como atores 

reivindicantes de melhorias na assistência à saúde mental. O Movimento dos 

Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM) surge como um mecanismo evidenciador 

das condições de tratamento dos internos nos hospitais psiquiátricos brasileiros. Com 

isso, o movimento atuou de forma vanguardista, pois estimulou a participação popular 

(PEREIRA, 2004). No mesmo ano de fundação do MTSM, diversos eventos de 

importância ocorreram, tal como a crise da Divisão Nacional de Saúde Mental 
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(DINSAM)6, e a realização do I Congresso brasileiro de Psicanalise de grupos e 

instituições. Além disso, as denúncias do psiquiatra italiano Franco Basaglia, que 

tornou pública as práticas dos hospitais psiquiátricos brasileiros, impactando 

fortemente nas direções da discussão sobre saúde mental no Brasil (GOULART, 

2006). 

Para além disso, a partir da década de 1980, tem-se um avanço no que se 

refere a forma como a saúde mental é conduzida. Como demonstrado por Amancio e 

Elia (2017), é nesse marco onde ocorrem as primeiras conferências nacionais de 

saúde mental, a promulgação da Constituição de 1988, a criação do Sistema Único 

de Saúde (SUS). O ano de 1987 merece um destaque especial, visto que carrega 

eventos importantes para saúde mental. O primeiro deles, é a criação dos Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS). Os CAPS foram criados oficialmente através da 

Portaria GM 224/92, tendo uma importância fundamentais na reformulação das 

estruturas de saúde, visto que atuam através de um modelo multiprofissional, 

operando de forma coordenada com diversos profissionais da saúde como: 

psicólogos, médicos e enfermeiros (AMANCIO; ELIA, 2017). Para além disso, 

avançam no sentido de reinserção do indivíduo na comunidade, cedendo 

protagonismo aos usuários do serviço, ampliando a qualidade do tratamento. 

Ademais, os CAPS articulam-se através de um sistema de rede, buscando a garantia 

dos amplos direitos sociais (SILVA, 2010).   

No ano de 1987, a I Conferência Nacional de Saúde Mental (CNSM) oficializa 

o rompimento com a lógica hospitalocêntrica, buscando a extinção dos manicômios, 

se articulando com movimentos sociais emergentes em defesa da nova condução da 

saúde mental e do SUS. É nesse mesmo ano onde ocorre o Congresso de Bauru7, 

responsável pelo início da mudança da Conferência no posterior Movimento Nacional 

de Luta Antimanicomial (MNLA) (GULJOR; AMARANTE, 2017).  

                                                
6 A crise vivenciada pela Divisão Nacional de Saúde Mental é um dos marcos que consolidam a reforma 
psiquiátrica brasileira. Esse processo, consistiu em uma série de denúncias realizadas por profissionais 
da saúde perante as condições de insalubridade vivenciadas dentro dos hospitais psiquiátricos, o que 
acarretou na demissão de vários trabalhadores. Com isso, duzentos e sessenta profissionais foram 
demitidos, estimulando um processo de greves que posteriormente viria a ser conhecido com a crise 
da DINSAM (AMARANTE; NUNES, 2018). 

7 O Congresso de Bauru foi realizado no município de Bauru no interior de São Paulo, onde diversos 
profissionais na saúde, estudantes, sociedade civil e pacientes se unificaram em manifesto contra as 
violações de direitos humanos vivenciadas nos hospitais psiquiátricos. O congresso possuía como lema 
fundamental “a luta por uma sociedade sem manicômios” (GULJOR; AMARANTE, 2017). 
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Adiante, grandes eventos em favor da reforma psiquiátrica ocorrem no Brasil, 

como: o fechamento da Casa de Saúde Anchieta; implementação dos Núcleos de 

Atenção Psicossocial (NAPS); início da tramitação do PL nº 3.657/1989, que versa 

sobre a extinção progressiva dos manicômios e a sua substituição por outros recursos 

assistenciais. Esse projeto é convertido posteriormente na promulgação da Lei nº 

10.216/2001.  

Na década de 1990, o Brasil passa por um amplo contexto de privatizações, 

condicionadas pela introjeção do pensamento neoliberal na condução de políticas 

estatais. Os efeitos desse processo refletem na fragmentação das políticas sociais 

(GULJOR, AMARANTE, 2017). Entretanto, também é nesse período em que ocorre a 

II Conferência Nacional de Saúde Mental, que versava respectivamente da 

municipalização da saúde, reforço e ampliação da participação popular na delimitação 

do SUS, gerando um caráter de universalidade, além da transferência 

intergovernamental de recursos de saúde (DEVERA e COSTA-ROSA, 2007).   

Alves, Silva e Costa (2012) demonstram que a Declaração de Caracas, 

documento que remonta a atenção de saúde nas Américas, estimulou discussões 

sobre alternativas técnicas para o cuidado do doente mental, indicando a necessidade 

de uma reestruturação da assistência psiquiátrica, que privilegiasse a atenção de base 

integral continuada, a descentralização e participação ativa dos usuários e 

comunidade.  

O ano de 2001 possui dois momentos importantes no percurso histórico da 

saúde mental. O primeiro deles refere-se à realização da III Conferência Nacional de 

Saúde Mental, responsável por alavancar a proposta de extinção completa de 

hospitais psiquiátricos. Já o segundo liga-se à aprovação da Lei nº 10.216/2001 

(AMANCIO e ELIA, 2017). 
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3.3  A Lei nº 10.216/2001 e os anos subsequentes 

 

 Como demonstrado por Pereira (2004), estimulado por diversos 

movimentos sociais, principalmente os movimentos ligados à defesa antimanicomial, 

Paulo Delgado8 formula o PL nº 3.657/89.  

 A aprovação da Lei Paulo Delgado promove uma nova legislação, 

sobrepondo a baseada no decreto nº 24.559 de 1934, vigente até os anos 2000.  Visto 

isso, é considerada fundamental para à saúde mental brasileira, pois estimula a 

articulação e aprovação de diversas leis estaduais que alteram a forma de condução 

dos modelos de assistência, tornando-os mais específicos, gerando uma atenção 

maior ao paciente, além de seu protagonismo (DEVERA, COSTA-ROSA, 2007).  

Posteriormente, como elucidado por Amancio e Elia (2017), a realização da 

IV Conferência Nacional de Saúde Mental amplia a participação populacional 

consolidando a ideia de uma atuação intersetorial no tratamento da saúde mental. 

Amarante e Nunes (2018) demonstram que a criação da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS), através da portaria GM/MS n°3.088, atua na busca da garantia 

de acesso a serviços sociais e de saúde para a população com transtorno mental ou 

necessidades assistenciais decorrentes da utilização de crack, álcool e outras drogas. 

Para além disso, as RAPS baseiam-se no sentido de redução de danos, atuação e 

cuidado através da ação multiprofissional e com a participação familiar no processo 

de tratamento.  

Entretanto, a partir de 2012, algumas políticas implementadas trazem de volta 

princípios e práticas de tratamento e intervenção que remetem a lógica manicomial. 

Nesse período ocorre a implementação do programa Crack, é possível vencer, 

gerenciado pelo Governo Federal e executado pelo Ministério da Justiça e a inclusão 

das comunidades terapêuticas como ferramentas de tratamento contra a dependência 

de álcool e outras drogas na Rede de Atenção Psicossocial (AMANCIO; ELIA, 2017). 

                                                
8 Paulo Gabriel Godinho Delgado é um professor e sociólogo brasileiro, formado em Ciências Sociais 
pela Universidade Federal de Juiz de Fora e foi um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores (PT). 
Paulo, por influência do psiquiatra Pedro Delgado (seu irmão) e de movimentos sociais ligados à luta 
antimanicomial, propôs o PL nº 3.657/1989, que tratava de extinção progressiva de manicômios e a 
substituição por outros recursos assistenciais. O projeto de lei proposto por Paulo, posteriormente, 
originou a Lei nº 10.216/2001. 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=20004
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=20004
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Esse processo é caracterizado pela implementação do tratamento via abstinência, 

desintoxicação e confinamento. 

 
O programa Crack, é possível vencer, implantado em 2012, já recebeu 
inúmeras críticas de vários trabalhadores e pesquisadores da Atenção 
Psicossocial, especialmente por incluir as Comunidades Terapêuticas em seu 
escopo de tratamento, o que consideramos um grande desvio do campo da 
Atenção Psicossocial (AMANCIO; ELIA, 2017, p. 38). 

 

As diversas inflexões vistas nas políticas públicas de saúde mental 

atualmente, possuem uma intensa ligação com o processo de inserção do Brasil na 

ordem neoliberal, cenário que estimula a privatização e transferência de serviços 

sociais que deveriam ser prestados pelo Estado para organizações sociais 

(MENEZES; MORETTI; REIS, 2019).  

É preciso, porém, ir mais além e indicar a complexidade da relação criada 

entre o neoliberalismo e a saúde. Exemplo disso, é a aprovação do Projeto de Emenda 

Constitucional (PEC) n° 55/2016, que reformula o modelo fiscal propondo um limite de 

gastos. Como indicado por Cruz, Gonsalves e Delgado (2020), a aprovação dessa 

PEC amplifica a dificuldade de acesso aos serviços de saúde que passam a ser cada 

vez mais restritos. Como demonstrado por Sousa (2017), e reafirmado por Segundo 

(2017), o pensamento econômico ortodoxo considera a PEC como uma forma de 

contenção da dívida pública, dispondo dos possíveis efeitos: aumento da 

previsibilidade macroeconômica; ampliação de investimentos privados; diminuição do 

gasto público; ampliação de empregos. Entretanto, a PEC restringe o crescimento da 

dívida governamental ao valor da inflação, limitando o investimento em setores como 

educação e saúde, podendo reduzir a qualidade dos serviços públicos (FUNCIA, 

2018).   

 

[..]o teto dos gastos públicos impede o gozo de um direito fundamental 
universal, pois não há como se promover o desenvolvimento econômico sem 
o acesso do povo às políticas públicas mais básica, como a saúde e a 
educação. Vários documentos da Organização das Nações Unidas 
consagram o direito ao desenvolvimento como um direito fundamental dos 
povos: o art. 55 da Carta da ONU, o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (16 de dezembro de 1996), a Declaração 
sobre o Progresso e o Desenvolvimento no Domínio Social (11 de dezembro 
de 1969), a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (aprovada pela 
Assembleia Geral em 1986) e o Programa de Ação aprovado em Viena em 
1993, na Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos, em que 
se proclamou que o direito ao desenvolvimento é ‘um direito humano 
universal e inalienável e um a parte integrante dos direitos fundamentais’ 
(FUNCIA, 2018, p. 261). 
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Para além disso, o Ministério da Saúde aprovou uma nova política de saúde 

mental apresentada pela Portaria nº 3.588, que altera as regras para o 

estabelecimento de leitos, aumentando o valor das internações diárias em hospitais 

psiquiátricos, reformulando a organização dos RAPS (Rede De Atenção 

Psicossocial). De acordo com Conselho Estadual de Saúde de Minas Gerais, em 

razão dessa nova política, parte dos recursos disponíveis para a saúde mental nesse 

novo arranjo passam a ser destinados para às comunidades terapêuticas, reduzindo 

a quantidade de investimento nos CAPS (Centro De Atenção Psicossocial), um dos 

elementos centrais no tratamento da saúde mental (CONSELHO ESTADUAL DE 

MINAS GERAIS, 2018). 

 

A Portaria 3.588 e seus desdobramentos é o retrato  
fidedigno dos interesses que se rendem ao enfadonho  
monólogo da razão, ao discurso corporativo, ao saber  
biomédico e de controle, à lógica privatista e ao lucro a  
qualquer preço, ao pragmatismo eleitoreiro (CONSELHO ESTADUAL DE 
SAÚDE DE MINAS GERAIS, 2018, p. 17). 

  

Como demonstrado por Pazolini (2019), no 7° Encontro Internacional de 

Política Social, a Portaria de n°1.482 promove alterações que incluem às 

comunidades terapêuticas no registro do Cadastro Nacional de Estabelecimento de 

Saúde. Tal feito, viabiliza a destinação de recursos públicos do SUS para 

financiamento desses estabelecimentos. Além disso, como visto por Pereira (2019), 

as comunidades terapêuticas estão por muitas vezes vinculadas a uma gama de 

denúncias relacionadas a abusos físicos, privação de liberdade, altos índices de 

medicação, além de coerções físicas e psicológicas. Esses acontecimentos também 

são relatados por Passos (2017), ao indicar a quantidade e frequência 

de práticas consideradas manicomiais utilizadas nesses ambientes. Além disso, 

questões como falta de preparo técnico dos profissionais para a condução do 

tratamento somados a uma alta vinculação/ imposição religiosa impactam de forma 

significativa na dinâmica desses espaços. 
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4 MOVIMENTOS SOCIAIS E SUAS RELAÇÕES COM AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS 
 

Os movimentos sociais podem ser traduzidos como ações coletivas de 

aspecto sociopolítico, que geram transformações sociais, sejam elas conservadoras 

ou progressistas (GOHN,1997). Um aspecto complementar é indicado por Silva 

(2018), ao demonstrar que os movimentos sociais são construções formadas através 

de fragmentos de grupos sociais, interligados por semelhanças que abarcam aspectos 

orgânicos, situacionais e culturais. Dentro desse cenário, as partes que agem através 

de mobilizações coletivas rompendo a inércia em busca de uma modificação 

sociopolítica são consideradas movimentos sociais. Fundamentalmente, os 

movimentos sociais possuem um caráter democrático, sendo formulados por 

organizações compostas pelas diversas camadas sociais, como por exemplo: 

trabalhadores, estudantes, comunidade acadêmica, empreendedores políticos, 

líderes partidários que se articulam em torno de uma insatisfação comum presenciada 

na sociedade, transformando demandas sociais em ações políticas (GOHN, 1997).  

Por muitas vezes as necessidades populacionais expressas pelos 

movimentos sociais se convergem por meio de um sistema de redes criado entre os 

múltiplos movimentos existentes, associando as demandas sociais. Como exemplo 

disso, observa-se a relação presente entre os movimentos de luta antimanicomial e 

os movimentos antirracismo (MENEGAL; DUARTE; FERREIRA; 2020). Percebe-se, 

assim, que a associação com outros movimentos em formato de rede fortalece a 

solidariedade populacional, ampliando a visibilidade da causa defendida (GOSS; 

PRUDENCIO, 2004). 

Para além disso, como visto por Goss e Prudencio (2004), por mais que 

distintos movimentos sociais tratem da defesa de uma mesma temática, geralmente 

possuem estruturas de atuação heterogêneas. Vê-se, portanto, a importância da 

criação de uma ideologia, pois, como indicado por Ribeiro (1989), a efetiva 

mobilização populacional, ocorre, somente quando se há um despertar da 

consciência coletiva, levando à organização social a promover reinvindicações, se 

afirmando enquanto sujeito social. A autora deixa claro que a atuação da população 

na fundamentação, defesa ou requerimento de modificações estruturais é 

fundamental, visto que amplia a visibilidade política, fazendo com que governantes e 

formuladores de políticas públicas passem a enxergar as demandas sociais como 
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prioridades a serem avaliadas dentro da agenda política, refletindo na formulação de 

novas políticas públicas. A título de exemplo, vê-se a participação popular durante a 

construção da reforma psiquiátrica e da produção da Lei nº 10.216/2001, que foi 

conduzida e reforçada pelo Movimento de Luta Antimanicomial em consonância à 

sociedade civil.  

 

A importância da participação da sociedade civil se faz neste contexto não 
apenas para ocupar espaços antes dominados por representantes de 
interesses [...] A importância se faz para democratizar a gestão da coisa 
pública, para inverter as prioridades das administrações no sentido de 
políticas que atendam não apenas as questões emergências, a partir do 
espólio de recursos miseráveis destinas às áreas sociais (GOHN, 2004, p.25). 

 

Não somente, como demonstrado por Tilly (2010) e reafirmado por Carlos, 

Dowbor e Albuquerque (2017), pode-se dizer que por mais que os movimentos atuem 

através de embates políticos, esses não devem ser reduzidos a uma mera política de 

confronto. Os movimentos sociais também realizam ações que não necessariamente 

envolvem conflitos com os detentores de poder. Estado e movimentos podem 

cooperar em certa maneira, como na elaboração de políticas governamentais. Vê-se, 

portanto, que movimentos sociais atuam na esfera social e política, estimulando a 

produção ou reformulação de políticas públicas. Em razão disso, esclarecer o conceito 

de políticas públicas torna-se necessário. 

Visto isso, políticas públicas podem ser definidas como ações governamentais 

fundamentadas através de múltiplos atores, camadas e ambientes, que se articulam 

produzindo efeitos sobre o social (ALBUQUERQUE; CARLOS; DOWBOR; 2018). 

Para além disso, como demonstrado por Secchi (2012), as políticas públicas são 

ferramentas presentes no processo de construção e decisão política, buscando 

resoluções para os problemas públicos. As políticas públicas possuem dois aspectos 

fundamentais baseados na intencionalidade e resposta às questões consideradas 

coletivamente relevantes. 

  Não somente, políticas públicas também são responsáveis por analisar as 

ações do Estado de modo a propor reformulações ou soluções quando necessário. 

Os impactos criados através das políticas públicas por diversas vezes se convergem 

em pesquisas, bases de dados, programas sociais e projetos (LOTTA, 2018).  

O estabelecimento de políticas públicas geralmente encontra-se centrado na 

figura do Estado. Contudo, políticas públicas dispõem de um aspecto multicêntrico 
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sendo estimuladas por organizações não governamentais, redes de políticas públicas, 

atores estatais. As áreas trabalhadas pelas políticas públicas são transversais e 

plurais, abarcando setores como: planejamento urbano, meio ambiente, saúde, 

educação (SECCHI, 2012). 

Existe um longo caminho a ser percorrido pelas políticas públicas desde sua 

fundamentação até à implementação, esse amplo processo é conhecido como Ciclo 

das Políticas Públicas. Como demonstrado por Secchi (2012), a construção de 

políticas públicas encontra-se atrelada a diversas etapas, sendo elas: identificação do 

problema; formação da agenda; formulação de alternativas; tomada de decisão; 

implementação; avaliação; extinção. Uma ressalva importante é o fato de que o ciclo 

de políticas públicas não traduz totalmente a dinâmica vivenciada pela política pública, 

visto que as fases de implementação geralmente ocorrem de formas intercaladas 

alternando-se. A formulação da Agenda dentro do Ciclo de Políticas Públicas 

demanda um maior nível de atenção, pois, é nesse momento onde os problemas são 

definidos e ganham maior atenção dos formuladores de políticas públicas.  

Como visto por Capella (2018), o processo de formulação da agenda define-

se como o momento no qual os governantes e formuladores de políticas, cedem 

atenção para um conjunto específico de assuntos e questões, levantadas através da 

manifestação da ação política de movimentos sociais, mídia, burocratas e 

empreendedores, que classificam os temas como problemas que demandam atenção 

e atuação do governo.  Vê-se com isso, que a formulação da agenda interliga atores 

estatais e sociais através de um caráter não linear, político e técnico. Não somente, 

faz-se necessário uma ressalva de que problemas públicos não necessariamente 

serão traduzidos em políticas públicas pelos governantes, uma vez que, somente 

aqueles considerados relevantes pelos formadores de políticas públicas e tomadores 

de decisão que passam efetivamente a fazer a parte da agenda política (WU et al., 

2014). 

Os problemas  se classificam através de três grandes polos: Causalidade que 

remete a origem do problema, uma vez que entendendo sua origem, torna-se mais 

simples refletir sobre como resolvê-lo ou neutraliza-lo; gravidade, refere-se a forma 

como esse problema afeta a sociedade, geralmente o nível de gravidade influência no 

grau de atenção cedido pelos formuladores de políticas públicas; incidência, trata-se 
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da compreensão das condições geográficas, populacionais e numéricas afetadas por 

um determinado problema (CAPELLA,2018).   

A Agenda também pode ser dividida em três grandes seções. A primeira 

delas, sistêmica, refere-se as discussões políticas nascidas na sociedade levantadas 

através das manifestações e ações políticas, por organizações sociais, comunidade 

civil, mídia que caracterizam certos problemas como competências governamentais, 

demandando uma ação do Estado. Já a segunda, governamental, liga-se ao momento 

onde as questões levantadas através da arena sistêmica passam a ser relevantes por 

um determinado período de tempo pelos governantes, ampliando a possibilidade da 

inserção de um determinado problema no ciclo de políticas públicas. 

Subsequentemente, a terceira delas, classificada como decisória, liga-se a temas que 

já estão prontos para se tornarem políticas públicas, pois, já captaram a atenção dos 

formuladores de políticas e dos tomadores de decisão (CAPELLA ,2018). 

Os problemas são majoritariamente percebidos pela sociedade antes de 

adentrarem na arena político-decisório, contudo, soluções também podem ser 

pensadas da maneira prévia antes mesmo que um determinado problema se torne 

relevante perante a visão do Estado. É nesse contexto que presenciamos a inovação 

social, uma abertura de oportunidades políticas na qual organizações sociais podem 

apresentar soluções para problemas antes mesmo da fundação da agenda 

governamental.  

Esse processo é ampliado quando o próprio governo necessita de novas 

soluções, nesse cenário, os movimentos sociais passam a influenciar de forma mais 

direta na formulação e condução das políticas públicas (ALBUQUERQUE; CARLOS; 

DOWBOR, 2018). Como exemplo disso, tem-se a formulação da reforma psiquiátrica, 

onde diversos movimentos sociais atuaram no processo decisório, influenciando o 

Estado através do repertório de interação (participação em audiências públicas e 

promoção de cartazes públicos), ampliando suas redes de coalizão, fazendo com que 

suas propostas fossem acatadas pelo Estado como alternativas políticas para 

condução da saúde pública.   
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4.1 Movimentos sociais como atores políticos 

 

Os movimentos sociais emergem no contexto brasileiro como uma das 

ferramentas de defesa ao regime autoritário, se articulando coletivamente com amplas 

organizações político-sociais, tais quais partidos políticos e sindicatos, ampliando 

suas redes de atuação em prol da defesa de direitos (AMARAL, 2020). Como 

demonstrado por Abiko (2016), a atuação dos movimentos sociais na busca por 

garantias de direitos impactou na formulação de diversas leis fundamentais, como por 

exemplo, a Lei nº 1.390 (1951), que identifica o crime de preconceito contra minorias 

raciais e religiosas. Para além disso, como visto por Correia e Júnior (2019), o 

Movimento Nacional De Luta Antimanicomial, foi determinante para modificação das 

estruturas políticas, através das críticas ao modelo manicomial, ampliando o debate 

sobre reprodução das desigualdades. Além disso, a inclusão dos trabalhadores, 

usuários, estudantes, políticos e intelectuais, promovida pelo movimento, fundou uma 

estrutura administrativa de fóruns nacionais, juntando organizações não 

governamentais, criando mobilizações para a aprovação de diversas leis estaduais 

relacionadas a reforma psiquiátrica.  

 

Um ponto importante e essencial na construção política que norteia o SUS, é 
a participação social contida em lei, onde cada indivíduo possui papel de 
extrema importância em seu desenvolvimento. O entendimento de que as 
demandas individuais se apresentam de maneira importante na construção 
da coletividade, possui uma conformação essencial na vida e participação 
social de cada usuário. A descentralização das decisões do Estado sobre um 
sistema que abrange e modifica a realidade em saúde da população, mostra-
se com uma face transparente no que diz sentido à importância da atuação 
dos movimentos sociais nesses processos (LORENTZ; MAESTRI; 
GEREMIA, 2018, p. 81). 

 

 Vê-se, portanto, que os movimentos sociais podem impactar direta e 

indiretamente na formulação, revisão e ordenamento de leis e políticas públicas. 

Contudo, faz-se necessário um aprofundamento perante o contexto que estimula o 

sucesso das ações dos movimentos sociais.  Como demonstrado por Carlos, Dowbor 

e Albuquerque (2017), o resultado positivo das ações dos movimentos vincula-se a 

um cenário político favorável, condicionado por um direcionamento simultâneo da 

insatisfação pública para com os detentores de poder. O clima gerado pela sociedade, 

amplia as oportunidades políticas de atuação dos movimentos, estimulando a 

transformação das demandas sociais em políticas públicas. 
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A avaliação de oportunidades políticas pode ser considerado um processo 

complexo, visto que, engloba a análise de diversos fatores que agem de forma 

simultânea. As oportunidades políticas, geralmente são condicionadas pelas 

articulações vistas nos sistemas de alianças políticas, na força de atuação e o 

repertório desenvolvido pelos opositores, além do nível de influência do Estado, que 

constrange por muitas vezes as ações coletivas modificando ou limitando seus 

resultados (CARLOS; DOWBOR; ALBUQUERQUE, 2017). Para além disso, como 

demonstra Capella (2018), a existência de empreendedores políticos9 amplifica a 

possibilidade de sucesso de inserção de ideias fundamentadas pelos movimentos na 

agenda político decisória. Não somente, os movimentos são condicionados pelas 

oportunidades políticas na medida em que baseiam suas ações a partir dos repertórios 

disponíveis para uma determinada abertura, avaliando a utilização de protestos, 

audiências públicas, abaixo assinados, pressão parlamentar, ocupação de cargos 

públicos.  

Posteriormente, como evidenciado por Capella (2005), e reafirmado por 

Carlos, Dowbor e Alburquerque (2017), não existe um contexto perfeito que possa ser 

reproduzido de maneira imutável, no que se refere a atuação dos movimentos sociais 

de modo a conseguir os resultados políticos almejados. Entretanto, existem certos 

aspectos que amplificam as possiblidades de sucesso dos movimentos, são  eles: o 

nível de democratização; o sistema partidário vigente; o nível de burocracia; 

quantidade de recursos utilizados por apoiadores; renovação de repertórios de 

atuação;  período de instabilidade de lideranças, onde presencia-se a modificação de 

gestão, chefias, empreendedores públicos; composição do Congresso; coalizão de 

forças políticas e clima de humor nacional (CAPELLA, 2005; DOWBOR, 

ALBUQUERQUE, 2017).   

  

                                                
9 Empreendedores políticos são indivíduos que atuam na defesa ou estimulo de uma ideia, geralmente 

ocupam altos cargos de função burocrática ou desempenham papel no Poder Executivo. Os 
empreendedores possuem um alto nível de capital social, sendo especialistas e representantes de 
determinadas ideias, desfrutando de um alto índice de receptividade de suas propostas, influenciando 
decisões políticas (CAPELLA, 2018).  
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4.2  Movimentos sociais como barreiras aos avanços neoliberais  

 

Cada vez mais, pode-se presenciar os impactos do pensamento neoliberal 

nas políticas públicas de saúde e no imaginário coletivo.  Todavia, os movimentos 

sociais se mostram ser instrumentos fundamentais para quebra desse padrão. Como 

demonstram Pires e Resende (2016), a quase meio século os movimentos sociais 

brasileiros tem se articulado de modo a impactar positivamente na criação de leis, 

reformulação dos modelos de saúde, ampliação da consciência coletiva e articulação 

político-social em prol da conquista e defesa de direitos. Uma das maiores expressões 

desse processo foi a criação do Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental 

(MTSM), o qual foi fundamental para a origem da Reforma Sanitária, criando um 

pioneirismo na luta antimanicomial.  

 

[...] Desafiar os códigos dominantes, romper com as invisibilidades e os 
silêncios, trazer à luz do dia as realidades ancoradas em relações de poder e 
dominação envernizadas por discursos competentes: eis os principais 
méritos e desafios dos movimentos sociais na contemporaneidade 
(LUCHMANN; RODRIGUES, 2007, p. 400).  

 

Conforme citado acima, é interessante ressaltar que por mais que os 

movimentos sociais ligados a defesa da saúde mental se articulem para demonstrar 

os dilemas enfrentados pela população com transtorno mental existem diversas 

questões que dificultam a eficácia desse processo. Têm-se, por exemplo, o peso das 

comunidades terapêuticas e da indústria farmacêutica que percebem na população 

com transtorno mental uma forma de lucro (aspectos que serão abordados no capítulo 

5).   

A atuação estatal no que se refere a preocupação com a população com 

transtornos mentais cede espaço para que o modelo privatista passe a determinar o 

modo como os tratamentos serão guiados. Com isso, os movimentos sociais passam 

a atuar em uma atmosfera intermediaria, visando um maior apoio estatal na condução 

de políticas públicas que priorizem à saúde da população com transtorno mental, ao 

mesmo tempo que buscam diminuir os impactos gerados pelas instituições privadas. 

Em conformidade a isso, Maia e Fernandes (2002) indicam que desde a década de 

1990 o número de denúncias referentes as condições de insalubridade, abusos de 

poder, excesso de medicação, além de uma alta quantidade de internações por longos 
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períodos de tempo passou a impactar negativamente na saúde dos profissionais e 

pacientes residentes nas instituições de tratamentos privadas.  

Uma maneira de compreender esse processo é considerar que movimentos 

sociais podem ser atores relevantes no que se refere a defesa e melhoria do sistema 

de saúde público. Conforme citado acima, não se trata apenas de denunciar os 

problemas existentes, mas sim buscar soluções eles.  Contudo, a inserção dos 

movimentos nos espaços decisórios por muitas vezes ainda se mostra escassa, 

fazendo com que esses tenham de reformular seus repertórios políticos, para que 

assim, consigam um maior logro na arena político-decisória (MAIA; FERNANDES, 

2002).  

É importante ressaltar que por diversas vezes o próprio Estado contribui para 

que as políticas de saúde mental sejam cada vez mais precárias, reduzindo não 

somente a quantidade de serviços destinados a esse setor, mas também a qualidade 

do atendimento público prestado à população com alguma patologia mental. Nesse 

sentido, vê-se, por exemplo, a retomada de propostas relacionadas a modelos que 

estimulam o retorno das internações com padrões carcerários e asilares. Essas 

investidas se agudizam no governo do presidente Michel Temer, sendo reafirmadas 

na agenda neoliberal do presidente Jair Bolsonaro (MEDEIROS; LIMA; 2019). A 

exemplo disso, como demonstrado por Medeiros e Lima (2019), as novas orientações 

para a saúde mental, conduzidas pelo Ministério Da Saúde cedem espaço para a 

retomada dos modelos asilares. 

Conforme explicado acima, o que importa, portanto, é entender que os 

movimentos sociais são atores relevantes na busca de direitos da população com 

transtorno mental. Para além disso, os autores deixam claro, que cada vez mais os 

movimentos passam a necessitar de uma constante inovação de seus repertórios, 

buscando incorporação nas estruturas de modificação política.  
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5 NEOLIBERALISMO E SUA RELAÇÃO COM AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE SAÚDE 

 

O neoliberalismo pode ser classificado como uma corrente de pensamento 

político-econômica, consolidada em 1989, logo após o declínio do modelo keynesiano. 

Essa corrente ideológica fundamenta-se em aspectos baseados na privatização, livre 

concorrência, livre comércio, minimização do Estado, ampliação do setor privado, 

implementação do modelo de mercado nas políticas públicas e instituições. Para além 

disso, o modelo neoliberal cerca-se de uma gestão que altera as estruturas das formas 

de trabalho criando uma precarização dos vínculos trabalhistas, estimulando a 

individualização e a concorrência entre os funcionários e indivíduos (ANDRADE, 2019; 

CASTRO, 2008; SILVEIRA, 2009).  

Existe uma distinção entre o modelo liberal e o neoliberal, no que se refere a 

função do mercado. No primeiro deles, tem-se uma busca pela não intervenção do 

governo, respeitando a forma do livre mercado. Já no segundo, o mercado 

desempenha um caráter centralizador, regulando o próprio Estado, limando sua 

autolimitação e estimulando a produção de concorrência (MENEZES; MORETTI; 

REIS, 2019).  

Com o avanço do capitalismo global o pensamento neoliberal passou a 

impactar na construção e aplicação de políticas públicas de saúde, refletindo na 

redução da atenção governamental para com os direitos civis e constitucionais 

(CASTRO, 2008). Tal feito, incide na condução dos recursos destinados ao sistema 

de saúde público, afetando de forma significativa as políticas públicas voltadas ao 

tratamento de saúde mental (SOARES, 2000; SILVA; RUIZ, 2020). Como bem nos 

assegura Moraes (2016), pode-se dizer que no contexto neoliberal o Estado se afasta 

das responsabilidades sociais e econômicas transferindo-as para o setor privado, o 

que fortifica a diminuição de recursos para saúde pública, atuando de maneira 

contraria aos princípios basilares do SUS.  

Com isso, pode-se perceber que existe uma redução da atenção social em 

razão da  priorização do sistema privatista, o que reflete na fragilização da prestação 

de serviços (SOUSA; JORGE, 2019), além de amplos impactos sociais, esses os 

quais não se limitam apenas aos usuários dos serviços de saúde pública, mas também 

aos profissionais que são cada vez mais expostos as precárias condições de trabalho, 
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tornando-os cada vez mais adoecidos e propensos  ao desenvolvimento de  doenças 

em função do trabalho (SOUSA; JORGE, 2019).  

 

[...] Nesse contexto, a educação e a saúde também se convertem em 
mercadorias e, consequentemente, a Saúde Pública que deveria manter certa 
independência da lógica de mercado, agora, também passa a ser regida por 
uma retórica muito similar à do setor privado (BARROS; BERNARDO, 2017, 
p. 62).  

 

Compreender os direcionamentos criados a partir da lógica neoliberal, essa a 

qual desde 2016 passou a incidir de forma mais direta nas políticas públicas de saúde 

mental, mostra-se fundamental para demarcação dos seus efeitos no cenário da 

conquista de direitos das pessoas com transtornos mentais. Conforme afirmado 

por Chagas e Brutti (2019), a forma como o governo brasileiro, tem conduzido as 

novas políticas mostra-se ineficiente do ponto de vista humanitário, visto que, 

inegavelmente retoma a perspectiva asilar, incentivando a hospitalização, e 

ampliando o tratamento não humanizado, rompendo com a lógica do SUS e da própria 

Constituição Federal.  

Desse modo, o ideal privatista passa a dominar a esfera decisória, 

implementando concepções individualistas, fazendo com que a saúde deixe de ser 

um bem público, passando a ser gradativamente substituída pelo conceito de 

mercadoria (BRAVO; PELAEZ; MENEZES, 2019). Contudo, ganha particular 

relevância o fato de que diversas entidades de pesquisa técnico-cientifica, entre elas 

a Fundação Osvaldo Cruz, o Conselho Federal de Psicologia, o Conselho Nacional 

de Direitos Humanos, entre outros, se opõem a essa nova forma de gestão (PEREIRA, 

2019). 

 

5.1 Efeitos do neoliberalismo na construção de uma nova saúde 

pública  

 

Um processo de ampla complexidade pode ser visto na relação criada entre 

o neoliberalismo e a saúde pública, visto que, existe uma tendência de diminuição da 

responsabilização do Estado para com a condução das políticas ligadas à área da 

saúde (SOARES, 2000). A política de austeridade fortalecida através da Emenda 

Constitucional 95/2016, adotada durante o governo de Michel Temer, tende a reduzir 
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recursos orçamentários destinados à saúde, refletindo na diminuição dos avanços de 

políticas sociais, ampliando a precarização do atendimento populacional (MENEZES; 

MORETTI; REIS, 2019). Não somente, o modelo neoliberal tende a estimular 

retrocessos na política de saúde mental através de alterações na lógica construtivista 

do SUS e modificações na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) (BRAVO; 

PELAEZ; MENEZES, 2019). 

O projeto privatista, orientado através da perspectiva do mercado, possibilita 

a exploração da doença, fazendo com que indústrias medicamentais e farmacêuticas 

ampliem o tempo de tratamento da pessoa em situação de transtorno mental, visando 

uma ampliação do lucro (BRAVO; PELAEZ; MENEZES, 2019). O processo de ampla 

medicalização dos pacientes, condicionados pelas indústrias farmacêuticas e 

modelos biomédicos, fragiliza o potencial de recuperação do indivíduo, limitando sua 

reinserção social, uma vez que amplifica a possibilidade de criação de dependência 

das medicações, visto que essas não atuam diretamente nas causas, mas sim nos 

sintomas (DIAS, MUHL, 2020). O que se percebe é que muitos pacientes ficam 

internados nos CAPS por uma dependência da medicalização, o que reduz a 

autonomia e o entendimento do próprio indivíduo, refletindo na ampliação de 

processos como internação em leitos hospitalares (MORAES, 2018; TABET et al., 

2017).  

A partir disso, compreende-se que existe uma forte relação entre o fazer 

psiquiátrico, a indústria farmacêutica e a psiquiatria biomédica, o que se reflete na 

ampliação de produção e utilização de psicotrópicos nos tratamentos ligados à saúde 

mental (DIAS; MUHL, 2020). Relaciona-se a isso, um aspecto fundamental levantando 

pela fala do Entrevistado N°810 (informação verbal) e reafirmado por Dias e Muhl 

(2020), ao indicar que a própria reforma psiquiátrica reformulou a condução de saúde 

mental, promovendo uma parcial desinstitucionalização, entretanto, esse processo 

tendeu a ampliar os níveis de medicação através da utilização de psicotrópicos, com 

o intuito de facilitar a retirada do paciente dos hospitais psiquiátricos. Percebe-se, 

portanto, que tal prática retira o indivíduo dos espaços físicos dos hospitais, mas 

estimula à utilização de diversos medicamentos que podem gerar dependências.  

 

                                                
10 O entrevistado de número 8 é especialista no estudo da área de saúde mental, principalmente no 
que se refere a pesquisas sobre os efeitos das indústrias farmacêuticas e dos hospitais na condução 
dos tratamentos em saúde mental.   
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No campo da saúde mental, o neoliberalismo estimula a busca da 
medicalização, através da indústria farmacêutica e do tratamento baseado 
em remédios – conhecidos também como a “indústria da loucura” e 
“medicalização da vida” – como saída para o atendimento em massa, 
estimulando a privatização/mercantilização da saúde e da “loucura 
(PEREIRA, 2019, p. 79).  

 

 Amplas modificações nas estruturas de saúde mental podem ser vistas 

durante os governos Temer e Bolsonaro, exemplo disso, foi a resolução 32 da 

Comissão Intergestores Tripartites, que reformulou as estruturas das Redes De 

Atenção Psicossocial (RAPS), fundamentando a criação da Portaria 3.588/2017 que 

modifica as estruturas das RAPS, estimulando o fortalecimento das internações em 

hospitais psiquiátricos. Isso ampliou o valor das diárias de internações em mais de 

60%, criando leitos em hospitais gerais e serviços de ambulação, aumentando o 

número de comunidades terapêuticas. Não somente, essa portaria também é 

responsável pela instituição dos Centros De Atenção Psicossocial IV (CAPS IV), 

estrutura que se diferencia dos demais CAPS, visto que se articula enquanto um 

pequeno hospital psiquiátrico (CRUZ; GONÇALVES; DELGADO, 2020). 

Ambos governos (Temer e Bolsonaro) estimulam o fortalecimento das 

comunidades terapêuticas, enquanto reduzem o protagonismo dos CAPS (BRAVO; 

PELAEZ; MENEZES, 2019).  Como exemplo, têm-se a criação da portaria de n°1.482, 

que promove alterações, incluindo as comunidades terapêuticas no registro do 

Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde. Tal feito, viabiliza a destinação de 

recursos públicos do SUS para financiamento desses estabelecimentos. Para além 

disso, a portaria de n° 131 de 2012, embora não ocorra efetivamente nas gestões 

Temer e Bolsonaro, possui seus princípios continuados nesses governos, 

promovendo uma regulamentação de destinação de recursos financeiros dos CAPS 

III para comunidades terapêuticas (CRUZ; GONÇALVES; DELGADO, 2020; SOUSA; 

JORGE, 2019). 

Cada vez mais é perceptível que as comunidades terapêuticas estão por 

muitas vezes vinculadas a uma gama de denúncias relacionadas a abusos físicos, 

privação de liberdade, altos índices de medicação, além de coerções físicas e 

psicológicas (DIAS; MUHL, 2020; PEREIRA, 2019; MENEZES; MORETTI; REIS, 

2019; ALVES; VELASQUE, 2013). Tais acontecimentos revelam 

práticas consideradas manicomiais utilizadas nessas instituições. Não somente, 

questões como falta de preparo técnico dos profissionais para a condução do 
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tratamento somados a uma alta vinculação/ imposição religiosa impactam de forma 

significativa na dinâmica desses espaços (PEREIRA, 2020; PASSOS, 2017). 

 
A comunidade terapêutica, ela me segregou, ela me tirou a liberdade, e eu 
ainda era obrigado a cumprir o protocolo, acordar cedo, trabalhar, ajudar lá. 
Eles também têm relação com a religião e tentam colocar isso na gente. 
(ENTREVISTADO N°1, informação verbal). 

 

 Como indicado acima, o modelo neoliberal promove um estreitamento de 

relação entre o Estado e sistema empresarial de saúde. Esse processo é acentuado 

no governo Temer, podendo ser visualizado através da elaboração do documento de 

Coalizão Saúde Brasil, projeto que buscava modificar a estrutura do sistema de saúde 

através da criação de redes integradas de cuidados contínuos, o que implicaria em 

uma maior autonomia e participação da iniciativa privada na condução e 

gerenciamento dos serviços de saúde (BRAVO; PELAEZ; MENEZES, 2019). No que 

se refere a retirada de verbas destinadas a saúde, tem-se a emissão da Medida 

Provisória de n° 839/2018, que realoca o orçamento de mais de R$ 9,58 bilhões, 

previstos para o SUS como forma de subsidio à crise enfrentada pelo valor do diesel 

na greve dos caminhoneiros de 2018. Tal feito, cria impactos diretos no nível de 

precarização de prestação de serviços na política de saúde (MORAES; SANTOS; 

BOTELHO, 2020). Para além disso, ainda no governo Temer, tem-se uma redução 

orçamentária de mais de 170 milhões de reais, recurso que seria destinado ao 

fortalecimento do SUS (BRAVO; PELAEZ; MENEZES, 2019). 

O governo de Jair Bolsonaro foi responsável pela promoção da nota técnica 

11/2019, que versa sobre amplas modificações na política nacional de saúde mental, 

rearranjando as diretrizes da reforma psiquiátrica e da Lei nº 10.216/2001. A nota 

demonstra uma tendencia a internações compulsivas incluindo crianças e 

adolescentes, retomada da eletroconvulsoterapia e extinção da política de redução de 

danos em razão do tratamento por abstinência. Não obstante, é nesse mesmo 

contexto que ocorre a emissão do decreto n° 9.926/2019 que extingue as vagas 

destinadas a especialistas e integrantes da sociedade civil no Conselho Nacional De 

Políticas Sobre Drogas. Tal feito, centraliza o tratamento unicamente na figura do 

médico excluindo a multidisciplinariedade necessária para condução do tratamento 

(SILVA; SILVA, 2020).  

Para além disso, em comparação com o orçamento anual de 2018, no ano de 

2019, o governo Bolsonaro foi encarregado de uma redução orçamentária de mais de 
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R$ 8,5 bilhões de reais destinados à aplicação em saúde. Esse processo foi aprovado 

através da Lei n° 13.808/201911, refletindo no congelamento dos recursos destinados 

a saúde pública (MORAES; SANTOS; BOTELHO, 2020). Não somente, o governo 

Bolsonaro propôs a criação de um voucher para saúde e educação. Esse mecanismo 

seria uma espécie de vale destinado a empresas privadas em troca de prestação de 

serviços, desobrigando o Estado de possuir estruturas públicas destinadas aos 

serviços prestados pelos entes privados (BRAVO; PELAEZ, 2020). Alguns dos 

possíveis efeitos acarretados em razão desse processo, ligam-se ao aumento do valor 

do tratamento e rompimento com princípios formuladores do SUS de integralidade, 

universalidade e hierarquização do atendimento (BRAVO; PELAEZ, 2020). Esses atos 

podem ser verificados no Quadro 1, abaixo. 

 

Quadro 1 - Principais ações dos governos Temer e Bolsonaro que refletem na saúde mental 

Governo Ação Data 

Michel Temer Emenda Constitucional n°95 2016 

Michel Temer Portaria n° 1.482 2016 

Michel Temer Resolução CIT n°32 2017 

Michel Temer Portaria n° 3.588 2017 

Michel Temer Coalizão Saúde Brasil 2017 

Michel Temer Medida Provisória n°839 2018 

Jair Bolsonaro Nota Técnica n°11 2019 

Jair Bolsonaro Decreto n° 9.926 2019 

Jair Bolsonaro Lei n° 13.808 2019 

Jair Bolsonaro Voucher de Saúde 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

5.2 O Movimento Nacional De Luta Antimanicomial (MNLA) e a 

manutenção de direitos    

 

O movimento de luta antimanicomial tem sua fundamentação na década de 

1970, período em que diversos setores se articularam em prol de uma reformulação 

da condução da saúde mental e da forma de visualização dos indivíduos com 

transtornos mentais, criando novas possibilidades de tratamento. O Movimento 

Nacional de Luta Antimanicomial (MNLA) originou-se do Movimento dos 

Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM). Esse movimento promoveu um 

protagonismo na discussão política e nas denúncias referentes ao sistema nacional 

                                                
11   A Lei n° 13.808/2019 refere-se a Lei orçamentária anual, responsável por estimar as receitas fixas 
e as despesas da União. 
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de assistência psiquiátrica, buscando, além de uma maior atenção com a 

humanização do tratamento, melhores condições de trabalho, ampliação do número 

de funcionários, além de investimentos do setor público na saúde mental (MAIA; 

FERNANDES, 2002). 

 O MTSM foi pioneiro no processo de inserção de pacientes e familiares nos 

debates acerca da condução da saúde, o que ampliou a ideia da construção de uma 

sociedade sem manicômios. É a partir dessa ligação entre movimento, pacientes e 

familiares que se cria o Manifesto de Bauru, considerado o documento de fundação 

do MNLA. Contudo, é através do I Encontro Nacional do Movimento Antimanicomial, 

realizado em Salvador em 1993, que o MNLA se consolida enquanto movimento 

social, passando a agir como articulador social em defesa dos direitos das pessoas 

com transtornos mentais (CORREIA, 2010; LUCHMANN; RODRIGUES, 2007).  

O Movimento Nacional de Luta Antimanicomial passou por diversas 

modificações ao longo dos anos, entretanto, essa pesquisa demonstra que ainda nos 

dias de hoje se mostra como um ator significativo na busca pela garantia dos direitos. 

Os núcleos de representação e descentralização criados pelo MNLA, como veremos 

abaixo, foram fundamentais para aprovação de leis e políticas públicas que refletem 

na garantia de direitos das pessoas com transtornos mentais (MAIA; FERNANDES, 

2002). Atualmente, o movimento se articula através um colegiado nacional que adota 

uma perspectiva plural, sendo dividido em quatro categorias principais: usuários, 

estudantes, familiares e profissionais, adotando encontros periódicos a cada três anos 

(CORREIA, 2010; LUCHMAN; RODRIGUES, 2007).  

 

Desde 2019 ficou padronizado que cada estado que tiver representação 
nacional vai ter quatro cadeiras na Comissão Articuladora Nacional, nessas 
quatros cadeiras, o cenário ideal é que cada uma delas seja ocupada por um 
representante que seja, um usuário, estudante, familiares e profissionais para 
ter aquela ideia de paridade e representação por segmento 
(ENTREVISTADO N°7, informação verbal). 

 

  O MNLA esteve presente em diversos momentos da história 

antimanicomial, atuando em defesa de direitos e reestruturando as diretrizes da saúde 

mental brasileira. No ano de 1989, atuou na Intervenção da Casa de Saúde Anchieta, 

buscando uma modificação das práticas manicomiais adotadas pela instituição. No 

mesmo ano, teve participação ativa na construção do Projeto de Lei N° 3.657, que 

versava sobre a extinção dos manicômios, e posteriormente viria a se tornar a Lei da 
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Reforma Psiquiátrica (Lei n° 10.216/2001) (CORREIA, 2010; DUARTE, 2015; 

CORREIA; JUNIOR, 2019). 

 A década de 1990 é um período de ampla atividade do movimento, visto que  

o MNLA participou ativamente da orientação da Lei nº 8.142/90, que aborda a 

legitimação e inserção da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde, além 

da reavaliar a questão orçamentária de recursos financeiros destinados à área da 

saúde mental. O movimento também influenciou na Portaria/SNAS n° 189/1991, que 

redefine o financiamento das ações e serviços de saúde mental. Além disso, 

colaborou na revisão da Portaria/SNAS n° 224/1992, que regulamenta os serviços de 

saúde mental instituindo critérios de fiscalização, supervisão e melhoria.  

Posteriormente, o MNLA participou na Resolução n° 93/1993 responsável pela 

constituição da Comissão Nacional de Reforma Psiquiátrica e fundamentou a criação 

das Associações De Usuários De Saúde Mental (Asussam). Para além disso, em 

2001, foi responsável pela construção da coletânea de relatos de mortes de internos 

em hospitais psiquiátricos, documento que posteriormente foi publicado pelo Conselho 

Federal de Psicologia (CFP) (CORREIA, 2010; DUARTE, 2015; CORREIA; JUNIOR, 

2019). Essas ações podem ser verificadas no Quadro 2, abaixo. 

 

Quadro 2 - Principais ações do Movimento Nacional de Luta Antimanicomial (MNLA) que 
refletem na ampla garantia de direitos de usuários e na reestruturação da saúde mental 

brasileira 

Movimento Ação Data 

MNLA Intervenção na Casa de  
Saúde Anchieta 

1989 

MNLA Participação na construção do 
PL n°3.657/89 

1989 

MNLA Participação na orientação da 
Lei n° 8.142/90 

1990 

MNLA Participação na Portaria/SNAS 
n°189/1991 

1991 

MNLA Participação na Portaria/SNAS 
n°189/1992 

1992 

MNLA Participação na criação do 
primeiro Núcleo de Atenção 

Psicossocial (NAPS) 

1992 

MNLA Participação na Resolução 
n°93/1993 

1993 

MNLA Participação na criação da 
Associação de Usuários de 
Saúde Mental (Asussam) 

1993 

MNLA Participação na construção da 
coletânea de relatos de mortes 

e internos em hospitais 
psiquiátricos 

2001 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Assim, percebe-se que o MNLA é um ator relevante para a estruturação da 

política de saúde mental e da conquista de direitos das pessoas com transtornos 

mentais. Para além disso, faz-se necessário uma ressalva perante as principais ações 

adotas pelo movimento para inserir suas ideais no contexto da arena político-

decisória. Os debates e projetos fundamentados pelo movimento, podem impactar 

diretamente na estruturação e revisão de políticas públicas de saúde mental. Não 

somente, as ações do movimento promovem uma ampliação de representatividade 

para os usuários, esses os quais a priori não dispunham dos meios necessários para 

efetivação das suas demandas. É importante salientar que o movimento 

antimanicomial não se encontra desassociado do Estado e das instituições, uma vez 

que é a partir desses mecanismos que o movimento estimula a abertura de janelas de 

oportunidades políticas (MAIA; FERNANDES, 2002).  

O MNLA liga-se a diversos espaços de militância que se estruturam de forma 

municipal, regional e estadual, promovendo uma integração em rede com outros 

movimentos sociais e com atores que abarcam amplas dimensões sócio-político, 

atuando na reformulação cultural, buscando alterar padrões discriminatórios (MAIA; 

FERNANDES, 2002). A ampliação do debate sobre as formas de tratamento e 

condução da saúde mental no Brasil proposta pelo movimento ocorre através da 

participação em conselhos, audiências públicas, reuniões de orçamento participativo, 

encontros nacionais, criação de relatórios, vídeos informativos, jornais, seminários, 

rodas de conversa, além do recrutamento de novos interlocutores (DUARTE, 2015; 

MAIA; FERNANDES, 2002). 

 

A ideia central é produção de vida, direito à cidade, desmedicalização da vida, 
promoção de saúde mental em liberdade. E não teria como falar sobre isso 
sem tratar de racismo, feminismo, políticas de drogas. Por isso, os 
movimentos que representam essas pautas precisam participar do debate 
(ENTREVISTADO N°7, informação verbal). 

 

A inserção do movimento em espaços de debate e decisão, como orçamentos 

participativos e conselhos gestores amplia o acesso à institucionalidade política, 

aumentando a possibilidade de restruturação de políticas públicas de saúde mental, 

refletindo na possibilidade de ampliação de garantia de direitos da população com 

transtorno mental (CARLOS, 2011).  Não somente, o movimento também alcança uma 

modificação político-social através de repertórios como: abaixo assinados, 
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manifestações públicas, passeatas, atos públicos e alianças com partidos políticos 

(CARLOS, 2011).  

 A aprovação da Lei da Reforma Psiquiátrica, reordenou a estrutura jurídica 

brasileira, ampliando a garantia de direitos da população com transtornos mentais. 

Entretanto, como constatado por Correia e Junior (2019), nos anos seguintes à 

aprovação da referida lei, percebeu-se um enfraquecimento das mobilizações por 

parte do movimento, migrando-as da sociedade civil para o interior do Estado. Uma 

possível explicação seja a maior inclusão de atores que antes atuavam enquanto 

protagonistas no movimento, nas instituições e serviços, integrando equipes gestoras. 

Isso promove um distanciando da militância direta, refletindo numa desassociação de 

ações de protagonismo, reduzindo o número de militantes e consequentemente de 

ações diretas do movimento (CORREIA; JUNIOR, 2019).  

 

O Movimento de Luta Antimanicomial tem tropeçado nessas duas questões: 
por um lado, concentrou esforços num campo institucional, numa estratégia 
de suporte legal para a extinção do manicômio, por outro, parece ter se 
acomodado com a conquista obtida quando da aprovação da lei Paulo 
Delgado (PRADO FILHO, LEMOS, 2012, p. 60). 

 

É possível verificar que atualmente o Movimento Nacional de Luta 

Antimanicomial enfrenta alguns empecilhos que podem ampliar as suas dificuldades 

de articulação e consequentemente reduzir os impactos diretas na conquista de 

direitos de pessoas com transtornos mentais. Temos como exemplo: o 

envelhecimento de lideranças que passam a dispor de pouca ou nenhuma 

disponibilidade para participação direta; diminuição do número de militantes com 

disponibilidade de tempo para participação; baixa presença de grupos de militantes 

compostos por alunos e pesquisadores; dificuldade na captação de novos militantes 

(LUCHMANN; RODRIGUES, 2007; LUCENA; SILVA; LYRA, 2017; VASCONCELOS, 

2012). 

A dificuldade na captação de novos adeptos para a militância pela saúde 

mental pode estar associada ao fato de que não somente a população, mas também 

os próprios profissionais de saúde mental por muitas vezes não enxergam a defesa 

da causa como algo relevante, atrelando a culpa da patologia mental ao paciente.  

 

[...] Nós temos várias dificuldades, primeiramente a necessidade de provar 
que saúde mental é importante. Ela só se torna importante em setembro, mas 
no dia a dia as pessoas que tentam suicídio, que são internadas, são 
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maltratadas pelo pessoal do pronto socorro, “vocês não queriam morrer? 
então agora aguenta” [...] Cada vez mais a gente tem que provar que saúde 
mental é importante, mas ela só é considerada importante quando de fato tem 
uma ameaça extrema a vida. Acho que por isso considero saúde mental um 
luxo (ENTREVISTADO N° 2, informação verbal). 

 

O processo acima descrito, relaciona-se com a pouca atuação do movimento 

no modelo de ciberativismo. O ciberativismo refere-se à utilização de tecnologias 

digitais de informação e comunicação para a mobilização político-social (QUEIROZ, 

2017). O modelo de ciberativismo pode ser utilizado para divulgação de informações, 

ampliando o nível de conscientização populacional (através de postagens nas mídias 

sociais ou transmissões ao vivo). Não somente, pode ser utilizado como forma de 

organização e mobilização, criando a partir da internet uma rede de comunicação e 

configuração de eventos online e presenciais. Para além disso, também atua como 

mecanismo político através de petições online, criação de manifestações, sites de 

denúncia. O ciberativismo cria nova dinâmicas organizacionais, podendo ser utilizado 

para ampliação e facilitação no recrutamento de novos militantes e conscientização 

populacional, além de possibilitar que pessoas participem e se informem sobre 

manifestações sem estarem presentes fisicamente (QUEIROZ, 2017; BORGES; 

OLIVEIRA, 2019). 

 

[...] no que se refere ao uso da internet como instrumento de mobilização, os 
militantes acreditam que essas tecnologias podem ser elementos 
facilitadores na divulgação de suas narrativas, em construção dos sujeitos 
coletivos, apesar de não se caracterizarem como principal elemento 
mobilizador. E assim como tantos outros, esse torna-se mais um território a 
ser ocupado (BERNARDES, 2019, p.12). 

 

Vê-se, portanto, que a diminuição no nível de articulação política e de 

militância direta do movimento, pode estar atrelada a uma ineficiência na criação de 

uma ideologia em defesa da saúde mental que se estenda para além do movimento. 

Como cita Ribeiro (1989), a fundamentação de uma consciência coletiva é 

determinante para o estimulo da mobilização social. Soma-se a isso, o fato de que o 

atores que antes agiam enquanto protagonistas no movimento, encontram-se agora 

nas instituições, serviços e equipes gestoras. Contudo, a presença desses indivíduos 

nesses espaços não parece exercer impacto político suficiente para a estimulação da 

ação de empreendedores políticos, (SECCHI, 2012; CAPELLA, 2018) fazendo com o 
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MNLA esteja presente na agenda sistêmica, mas apresente baixa influencia na 

agenda decisória.  

Ademais, um elemento que deve ser considerado é o cenário político. Os 

elementos que compõem um cenário político favorável, impactam diretamente não só 

nos níveis e formas de atuação do movimento, como também em seus resultados 

(DOWBOR; ALBUQUERQUE, 2017; CAPELLA, 2005). Como exemplo, têm-se: o 

sistema partidário, a quantidade de recursos, o número de adeptos e a figura 

presencial. 

Atualmente, o movimento encontra-se presente em um contexto neoliberal, o 

que dificulta diretamente seus processos de articulação política; dispõe de poucos 

recursos políticos e orçamentários para investimentos em inovação de repertórios; 

apresenta escassez de captação de novos membros o que dificulta a criação de uma 

ideologia nacional. Não obstante, o atual presidente (Jair Bolsonaro) manifesta um 

direcionamento político-ideológico ligado a lógica de mercado, visualizando políticas 

de saúde como produtos, estimulando o retorno de processo de internações com 

caráter manicomial e asilares (MEDEIROS; LIMA, 2019; LUCHMANN; RODRIGUES, 

2007; LUCENA; SILVA; LYRA, 2017; VASCONCELOS, 2012). 

A soma desses processos reduz o nível de articulação do movimento, 

isolando-o politicamente e socialmente, refletindo na redução do volume de ações 

quando comparado ao contexto político de 2001.  

Em razão dos processos acima descritos, pode-se afirmar que por mais que 

atualmente o Movimento Nacional de Luta Antimanicomial se encontre fragilizado 

politicamente e com dificuldades de captação de novos membros (AMARAL, 2020), 

ainda se mostra como um elemento importante para a construção da política de saúde 

mental brasileira, sendo significante para a manutenção de direitos de pessoas com 

transtornos mentais frente os avanços neoliberais.  

No que se refere as ações do movimento para frear os impactos da política 

neoliberal na saúde mental, têm-se primordialmente a sua contribuição direta na 

construção da Lei n° 10.216/01. A reformulação da imagem do doente mental perante 

a sociedade através da lei, incorpora o doente mental no universo dos direitos 

humanos, ampliando a garantia de direitos, gerando protagonismo para essa 

população, fator que age como um mecanismo contrário ao pensamento neoliberal de 
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exclusão, encarceramento, e medicalização excessiva do doente mental (DELGADO, 

2020; AMARAL, 2020; NETO; KRAUS; MORAIS, 2021).  

Outra forma de atuação contra os avanços neoliberais ocorre através da 

conexão em redes com outros movimentos sociais, sindicatos, partidos políticos 

(ainda que de forma contida) e organizações de amplo posicionamento 

político-estratégico (LUCHMAN; RODRIGUES, 2007; AMARAL, 2020). A articulação 

com instituições como: ABRASME12, ABRASCO13, CEBES14, fortalece as agendas 

técnico-políticas, refletindo na permeabilidade do movimento dentro Estado, 

ampliando a conquista de direitos humanitários. Como exemplo, vê-se as 

mobilizações coletivas lideradas pelo movimento antimanicomial contra o ingresso de 

Marcelo Castro (PMDB15), antigo ministro da saúde, que dispunha de um perfil político 

conservador alinhado com práticas manicomiais (RODRIGUES; PERES, 2012; 

AMARAL, 2020). 

 Como indicado anteriormente o movimento é um dos responsáveis pela 

ampliação da consciência coletiva sobre o tratamento de saúde mental, produzindo 

de maneira constante conteúdo informativo, ampliando o debate e consequentemente 

o nível de consciência populacional, aspecto fundamental para composição de uma 

frente de oposição ao modelo neoliberal (RIBEIRO, 1989). O processo de construção 

de uma ideologia coletiva, gera afirmação da população com transtorno mental 

enquanto sujeito social, reformulando o repertório de atuação do movimento, criando 

mais possibilidades de barreiras aos avanços do modelo neoliberal.   

Não somente, o movimento também atua de forma contrária ao modelo 

neoliberal quando participa das fases sistêmicas e decisórias, influenciando na 

produção e condução da agenda política, moldando e revisando políticas públicas de 

saúde e direitos humanos (CARLOS; DOWBOR; ALBUQUERQUE, 2017; CAPELLA, 

2018). Através da participação em conselhos de saúde, frentes parlamentares, 

setores do Ministério Público, o movimento promove uma integração de usuários, 

familiares, pesquisadores e acadêmicos (MAIA; FERNANDES, 2002).   

Esse processo, liga-se a presença constante do movimento na criação de 

serviços fundamentais para a manutenção dos direitos dos doentes mentais. Projetos 

                                                
12  Associação Brasileira de Saúde Mental (ABRASME). 
13 Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO). 
14 Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES). 
15 Partido Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). 
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como o Programa De Volta para Casa16, e serviços alternativos como:  CAPS, NAPS, 

RAPS, são fundamentais para manutenção dos direitos das pessoas com transtornos 

mentais (DELGADO, 2020; AMARAL, 2020). Vê-se, portanto, que a atuação constante 

do movimento reformula não só as estruturas hospitalares, como também os 

parâmetros socioculturais.  

Outras ferramentas usadas pelo movimento, referem-se à realização de 

protestos e ocupações de cargos públicos. Para além disso, mesmo que de maneira 

contida o movimento atua através do ciberativismo, gerando produções diárias de 

postagens no Facebook (informativas e comemorativas) (QUEIROZ, 2017). Soma-se 

a isso, a produção de relatórios públicos que denunciam os processos vivenciados 

pelos usuários em hospitais psiquiátricos e comunidades terapêuticas. Essa 

documentação é fundamental para o controle dos processos vivenciados pelos 

usuários dentro dessas instituições. Não somente, a formulação de reuniões abertas 

para debates sobre a política de saúde mental e direitos humanos, somado a 

avaliação e revisão constante do orçamento público destinado a saúde mental, 

promove um maior controle sobre os gastos com saúde mental, reduzindo a 

possibilidade de cortes orçamentários (DELGADO, 2020; AMARAL, 2020).  

  

                                                
16  O programa De Volta para Casa foi criado pelo Ministério da Saúde durante o governo Lula, 
buscando contribuir para reinserção social de indivíduos com transtornos mentais. É um projeto que 
atua de forma conjunta a reforma psiquiátrica, buscando a redução de leitos e o fortalecimento de redes 
extra-hospitalares – Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), incluindo as ações da saúde mental na 
atenção básica.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou a análise da relação 

existente entre os movimentos sociais e o modelo neoliberal, criando uma reflexão 

sobre os repertórios utilizados pelo Movimento Nacional de Luta Antimanicomial 

(MNLA), na manutenção dos direitos das pessoas com transtornos mentais frente os 

avanços do neoliberalismo nas políticas públicas de saúde.  Não somente, a pesquisa 

possibilitou a compreensão do curso histórico da saúde mental no Brasil, a 

visualização dos principais efeitos do neoliberalismo na reformulação da saúde mental 

brasileira, além de demonstrar os processos de articulação e desarticulação política 

vivenciados pelo MNLA. 

De modo geral, pode-se compreender que o movimento é importante para a 

manutenção dos direitos das pessoas com transtornos mentais, uma vez que  atua de 

forma direta e indireta nas esferas sociopolíticas, contribuindo para fundamentação 

de serviços assistenciais, produzindo debates públicos, encontros nacionais, 

produções de vídeo ao vivo, publicações nas mídias sociais, além de participar 

ativamente da formulação da agenda política, revisando e fiscalizando políticas 

públicas de saúde mental.  

Entretanto, é perceptível que o nível de articulação política e de manifestações 

diretas realizadas pelo movimento sofreu uma redução ao longo dos anos, isso muito 

em razão do envelhecimento de lideranças, da dificuldade da captação de novos 

adeptos e do comodismo criado pós aprovação da Lei n° 10.216/01. Esses aspectos 

refletem no nível de desarticulação política do movimento e na tímida produção do 

ciberativismo pelo movimento. 

 No que se refere a metodologia a utilização de entrevistas possibilitou uma 

avaliação ampla da relação do movimento com o contexto neoliberal. As falas dos 

entrevistados ampliaram os níveis de informações, gerando maior profundidade para 

a pesquisa.  Já a utilização da técnica bibliográfica através de livros, artigos científicos 

e documentos eletrônicos, fortificou a criação de um embasamento teórico, facilitando 

a análise dos dados. Vê-se, portanto, que a utilização de entrevista em consonância 

com a pesquisa bibliográfica, gerou um aprofundamento na compreensão perante as 

ações realizadas pelo movimento na conquista de direitos civis, tornando evidente o 
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fato de que os objetivos previamente propostos foram alcançados em sua grande 

maioria.   

Dada a importância do tema, torna-se necessária uma maior ampliação da 

produção cultural, artística, literária e acadêmica que possa reavaliar os problemas 

enfrentados pelo movimento, possibilitando novas maneiras de articulação, efetivando 

assim uma maior participação política. Não somente, a ampliação da presença digital 

do movimento e a compressão dos elementos que compõem um bom cenário político 

mostram-se como recursos significativos para conquista de novos adeptos, 

conscientização político-social e inovação de repertórios que atuem como 

mecanismos de oposição aos impactos neoliberais.  

Visto isso, percebe-se que a atuação do movimento como redutor dos efeitos 

neoliberais é importante uma vez que as políticas adotas pelo governo federal tendem 

a cada vez mais centralizar-se dentro de uma lógica manicomial, excludente e 

medicamental. A compreensão dos repertórios utilizados pelo movimento possibilita a 

criação de novas abordagens e planejamentos que possam inserir o movimento 

dentro da arena política, ampliando a visão social influenciando na construção de um 

novo cenário para a população com transtorno mental. 
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ANEXO 
 

ANEXO A- Questionário utilizado nas entrevistas 

 

1. Como o MNLA se estrutura politicamente? Quais são seus principais 

repertórios de atuação? 

2. Como é a sua relação e participação no movimento? 

3. Qual o impacto do Movimento Nacional De Luta Antimanicomial (MNLA) na 

reformulação do modelo assistencial em saúde mental? 

4. De que modo a reforma psiquiátrica auxiliou para reformulação da saúde 

mental brasileira? 

5. Como o processo de redemocratização foi importante para os objetivos do 

movimento?  

6. Como você enxerga o papel das comunidades terapêuticas para o 

desenvolvimento da saúde mental?  

7.  De que forma a aprovação da Lei N° 10/216 (Lei Paulo Delgado) foi importante 

para a saúde mental? As demandas colocadas pelo MNLA foram acolhidas 

pela Lei? De que maneira?  

8. Você acredita que movimentos sociais são importantes para construção de 

políticas públicas em saúde mental? De que forma?  

9. Como você enxerga a estruturação de políticas públicas de saúde mental 

através de uma perspectiva neoliberal?  

10. A reformulação do modelo de saúde mental foi suficiente para que pessoas 

com transtornos mentais pudessem obter seus direitos?  

11. Porque até hoje o nível de medicalização e internação relacionado a saúde 

mental é tão amplo? 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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